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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 008-2021 
 
 
Para credenciamento de fornecedores de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para 
alimentação escolar, com inexigibilidade de licitação, conforme a Lei Federal nº. 11.947/2009, Resolução nº. 004/2015/FNDE e 
Resolução nº. 026/2013/FNDE.   
 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO. 
 
PREÂMBULO 
 
O Município de Salto do Lontra, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.205.707/0001-04, com sede e foro na Rua Prefeito Neuri Baú, 975, 
Centro, em Salto do Lontra - Estado do Paraná, através da Comissão  Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 002/2021, 
de conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 23 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, pela Lei Orgânica do SUS - Lei 
Federal nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, pela Portaria nº 1.286 de 26 de outubro de 1993 e pela Constituição Federal Brasileira 
de 1988, torna público aos interessados que fará realizar as 14:00 horas do dia 29 de junho de 2021, e ainda em qualquer tempo 
dentro 365 dias, estará credenciamento de fornecedores de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural para alimentação escolar, com inexigibilidade de licitação, conforme a Lei Federal nº. 11.947/2009, Resolução nº. 004/2015/FNDE 
e Resolução nº. 026/2013/FNDE, que deverão ser apresentados nos termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a horário e data 14:00 horas do dia 29 de junho de 2021, a 
abertura dos envelopes dar-se-á em data e horário que serão estabelecidos pelo Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e pela Comissão Permanente de Licitação. 
 

O recebimento das documentações do credenciamento, conforme critérios deste edital dar-se-á no Departamento de Licitações 
Municipal de Salto do Lontra - Estado do Paraná, localizada na Rua Prefeito Neuri Baú, 975, Centro, CEP 85.670-000, Salto do Lontra - 
Estado do Paraná, telefone para contato (46) 3538 1177. 
Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer tempo, desde que cumpridos todos os requisitos do presente edital 
de Chamamento Público. 
Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma instituição para a fornecimento, durante a vigência deste Edital 
de Chamamento Público. 
O inteiro teor do edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente de forma impressa ou em mídia digital (devendo para este 
meio a parte interessada trazer um CD ou Pendrive) de segunda a sexta feira, junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Salto do Lontra - Estado do Paraná, no horário compreendido entre 08h00min às 11h45min e das 13h30min às 17h30min, sito a Rua 
Prefeito Neuri Baú, 975, Centro, CEP: 85.670-000, em Salto do Lontra - Estado do Paraná. Demais informações podem ser obtidas por 
meio dos telefones (46) 3538-1177, ou através do e-mail licitacaosaltodolontra@gmail.com. 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Constitui o objeto do presente edital, o chamamento público para Aquisição de Gêneros Alimentícios para Alimentação Escolar, 
conforme especificações do Anexo I deste edital. 
1.2. A aquisição dos ocorrerá de acordo com a demanda, limitada aos quantitativos estipulados no Anexo I deste edital.  
1.3. As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no término do contrato, o remanescente será automaticamente suprimido, 
ficando a Contratante desobrigada da utilização total do serviço contratado, e consequentemente, de seu pagamento. 
 
2. DA UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CHAMAMENTO 
 
2.1. Poderá utilizar-se deste chamamento, o Secretaria Municipal de educação de Salto do Lontra - Estado do Paraná. 
2.2. Deste chamamento público resultarão empresas credenciadas, que firmarão contratos com o Município de Salto do Lontra - 
Estado do Paraná, com base no Art. 24, caput, da Lei nº 8080/90 e no art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93, que terá vinculo a este Edital 
com suas Cláusulas e Minutas, aos documentos apresentados pelos proponentes do credenciamento. 
 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE CHAMAMENTO 
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3.1. Até o dia, hora, e local mencionados no preâmbulo deste Edital, os interessados entregarão dois envelopes distintos, sendo um 
de documentação – HABILITAÇÃO e outro de PROPOSTA DE PREÇOS constando da face de cada qual os seguintes dizeres: 

 
MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ....../2021 
ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: __________________________________ 

 
MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº......./2021 
ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: __________________________________ 

 
3.2. Não poderão participar do presente chamamento servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação, em conformidade no disposto no Art. 9º da Lei n° 8.666/1993. 
3.3. Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da 
Lei n° 8.666/93; 
3.4. Não poderão participar no Credenciamento os interessados que se encontrem, mesmo que indiretamente, sob falência, 
concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação. 
3.5. Não poderão participar no Credenciamento as pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da 
Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário 
Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 
 
4. ENVELOPE Nº. 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO FORMAL DE AGRICULTORES 
FAMILIARES 
 
4.1 – Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº. 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO FORMAL, os documentos abaixo 
enumerados, sob pena de inabilitação: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica para associações e cooperativas juntamente com o extrato da DAP 
Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
c) Prova de Regularidade (certidão) com a Fazenda Federal (Certidão da SRF e Certidão da Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda), 
ou Certidão Conjunta; 
d) Prova de Regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS e ao FGTS (CRE); 
e) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da empresa; 
f)  prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da empresa; 
g) Certidão Negativa expedida pelo cartório distribuidor de que a empresa não se encontra em processo de falência ou de 
recuperação judicial, emitido nos últimos 60 dias; 
h) Prova de Regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); 
i) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser 
apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado do RG e CPF do 
atual presidente. 
j) para produtos de origem animal, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção do local de abate, podendo ser 
municipal, estadual ou federal. 
l) Alvará de Licença alvará de Localização e Funcionamento para a prestação dos serviços pertinentes ao objeto da licitação, emitido 
pelo órgão competente da Prefeitura do domicílio ou sede do proponente, comprovando a admissão do exercício da atividade com o 
prazo de validade vigente, e nos casos em que o documento não apresente validade, este deverá ser comprovada sua regularidade 
por meio do comprovante do pagamento da taxa de renovação, logo, a critério da administração poderá realizar a consulta junto aos 
órgãos competentes para confirmação da mesma. 
m) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, comprove a não existência de pendências trabalhista junto a justiça do trabalho; 
n) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; e (modelo IV) 
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o) declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus 
cooperados/associados; e (modelo V) 
 
 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente 
edital e seus anexos. 
 
5. ENVELOPE Nº. 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO INFORMAL DE AGRICULTORES FAMILIARES 
 
5.1 – Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO INFORMAL, os documentos abaixo 
enumerados, sob pena de inabilitação: 
a) Cópia e original de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
b) Cópia da DAP principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF), ou 
extrato da DAP, de cada Agricultor Familiar participante; 
c) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação escolar (Anexo V, Resolução nº. 
026/2013/FNDE atualizada pela Resolução nº. 004/2015)) elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade 
Articuladora e assinado por todos os Agricultores Familiares participantes; 
d) para produtos de origem animal, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser municipal, 
estadual ou federal. 
e) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; e (modelo IV) 
f) declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus 
cooperados/associados; e (modelo V) 
 
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente 
edital e seus anexos. 
 
6. ENVELOPE Nº. 002 – PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1 – No Envelope nº. 002 deverá conter a Proposta de Preços, ao que se segue: 
a) ser formulada em 01 (uma) via, contendo a identificação da associação ou cooperativa, datada, assinada por seu representante 
legal; 
b) Discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme especificações e condições do Anexo I; 
c) Preço unitário de cada item (algarismo), devendo ser cotado em Real e com até duas casas decimais após a vírgula (R$ 0,00). 
 
7- DO PROCEDIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
7.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) fases explicitadas a seguir: 

7.1.1. Primeira Fase: Entrega da Documentação da Habilitação (envelope 1) e Proposta de Preço (envelope 2); A entrega 
destes documentos no local apresentados no preâmbulo deste edital será de responsabilidade da empresa proponente e 
caberá à Comissão Permanente de Licitação realizar o recebimento dos mesmos. 
7.1.2. Segunda Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta; Será de responsabilidade da Comissão 
Permanente de Licitação efetuar a análise das documentações apresentadas, deferindo ou indeferindo o credenciamento 
dos interessados, de acordo com as exigências legais contidas neste edital, emitindo parecer definitivo para divulgação no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento das documentações. 
7.1.3. Terceira Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal 8.666/93 e alterações; com o parecer definitivo 
da Comissão Permanente de Licitação será desencadeado demais procedimentos legais até a efetivação do contrato. 

7.2. Serão consideradas as propostas classificadas, que preencham as condições fixadas nesta Chamada Pública com base na 
Resolução nº. 026/2013/FNDE atualizada pela Resolução nº. 004/2015) e anexo I. 
7.3. Cada grupo de fornecedores (forma e/ou informal) deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com preço 
unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública. 
7.4. A Comissão Permanente de Licitação classificará as propostas, considerando-se a ordenação crescente dos valores. 
7.5. Será priorizado os grupos formais e informais na aquisição dos Gêneros Alimentícios, conforme descrito na Lei 11947/2009. 
7.6. Na análise das propostas e na aquisição dos alimentos, deverão ter prioridade às propostas dos grupos locais, nos termos do art. 
23, § 3º e § 4º, da referida Resolução do FNDE, atualizada pela Resolução CD/FNDE 004/2015; 
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7.6. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária / Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
 
8. LOCAL DE ENTREGA E PERIODICIDADE 
 
8.1-Os produtos deverão ser entregues semanalmente nas escolas de acordo com o cronograma expedido pela Secretaria Municipal 
de Educação, durante a vigência do Contrato, na qual se atestará o seu recebimento. 
8.2- A pontualidade na entrega das mercadorias para as escolas está vinculada ao cumprimento do Cardápio Nutricional. A não 
pontualidade na entrega das mercadorias implicará no prejuízo da execução do cardápio e consequentes transtornos no 
balanceamento nutricional. 
 
9-DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
9.1- As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade exigida no Edital. De acordo com a Lei nº 
8135/1990 “é configurado como crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço 
estabelecido para os demais altos custos ou entregar materiais impróprios ao consumo” (artigo 7º, incisos III e IX). 
9.2- As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado. 
9.3- As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação adequado para consumo. 
9.4- As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. 
9.5- Deverão estar isentas de: 

9.5.1- Substâncias terrosas,  
9.5.2-Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa. 
9.5.3-Sem parasitos, larvas ou outros animais nos produtos e embalagens. 
9.5.4- Sem umidade externa anormal. 
9.5.5- Isentas de odor e sabor estranhos. 
9.5.6- Isenta de enfermidades. 
9.5.7- Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. 

 
10- RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES 
 
10.1- Os fornecedores que aderirem a este Processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e 
que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da Legislação Civil e 
Penal aplicáveis. 
10.2- O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade 
estabelecida na Legislação Vigente e as especificações técnicas elaboradas pelo Departamento Municipal de Educação.  
10.3- O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme cronograma de entrega definido pelo 
Departamento Municipal de Educação. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
11.1. Realizar o pagamento conforme metas pactuadas aferidas pela CONTRATADA, conforme cláusula especifica neste Edital;  
11.2. Controlar, fiscalizar e avaliar os produtos entregues pelos contratados, bem como o cumprimento das obrigações previstas;  
11.3. Estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e serviços de saúde;  
11.4. Comunicar imediatamente à Contratada qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato notificá-la para corrigir 
essas irregularidades, no prazo fixado; 
11.6. Havendo mais de um contratado, encaminhar a demanda igualitariamente entre os fornecedores; 
11.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 
 
12- CONTRATAÇÃO 
 
12.1. Após a análise da proposta e documentação apresentada para credenciamento, ao Departamento de Licitações do Município de 
Salto do Lontra – Estado do Paraná, irá elaborar a formalização contratual e a empresa será convocada para assinar o Termo de 
contrato de compra e venda de gêneros alimentícios, de acordo com o modelo apresentado no anexo III, a qual terá até 05 (cinco) dias 
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após a ciência para realizar a assinatura do mesmo. Nos casos em que o Termo de Contrato for encaminhado via correio, a contratada 
terá o mesmo prazo para assinatura e devolução, ou seja, até 05 (cinco) dias após o recebimento, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 
12.2. Estando a empresa apta a contratação, o processo será encaminhado a Procuradoria Geral do Município, que verificará a 
regularidade do procedimento, visando a realização do processo de inexigibilidade de licitação, tomando-se por base o “caput” do 
artigo 25 da Lei de Licitações. 
12.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o 
valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP Familiar /ano/entidade executora, e obedecerá às seguintes regras, conforme 
Resolução nº. 026/2013/FNDE atualizada pela Resolução nº. 004/2015);.  

12.3.1. Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão 
respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP Familiar /ano/ 
12.3.2. Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de 
agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 
 
Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00. 
 

12.4. Cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com a EEx. A responsabilidade pelo controle do atendimento do 
limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos formais 
12.5. Os contratos que resultarão da presente Chamada Pública terão prazo de duração de 12(doze) meses.  
 
13. DOS VALORES E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. O valor máximo estimado para as futuras aquisições objeto deste edital é de R$ 1.006.523,60 (um milhão e seis mil quinhentos e 
vinte e três reais com sessenta centavos), tomando-se, por base, um período de 12(doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
que poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses, caso haja interesse da 
administração, com anuência da credenciada, nos termos do art. 57, da Lei n.º 8.666/93, através de Termo Aditivo. 
13.2. O Contratante pagará ao Contratado, pelos produtos fornecidos; 
13.3. Os pagamentos correrão por conta dos recursos da seguinte Dotação Orçamentária:  

 
ORGÃO UNIDADE FUNÇÃO SUBFUN. PROGRAMA PROJ CATEG DESPESA FONTE 
06 0602 12 361 0024 2037 3390320500 1292 0 
06 0602 12 361 0024 2037 3390320500 1294 165 

 
13.4. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias que forem aprovadas para os mesmos. 
13.5. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na conta bancária de titularidade da contratada conforme 
informado no ato do credenciamento ao chamamento. 
13.6. O pagamento será realizado até 30 dias após a última entrega do mês, através de cheque ao portador, ou depósito em conta 
mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para 
cada faturamento. 
 
14. DO GESTOR CONTRATUAL 
 
14.1. A Administração indicará como gestora contratual a Secretária Municipal de educação esporte e cultura, dentro dos padrões 
determinados pela Lei de Licitações e Contratos nº 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua 
execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por 
parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que 
incidam especificamente no Art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento 
contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 
14.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo 
hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
15. DOS RECURSOS 
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15.1 - Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, o qual será 
recebido e processado conforme segue: 
I - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:  
a) habilitação ou inabilitação do licitante. 
b) julgamento das propostas. 
c) anulação ou revogação da licitação. 
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento. 
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei.  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). 
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
II - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de 
que não caiba recurso hierárquico. 
§ 1o A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "d", excluídos os relativos a advertência e multa de mora, será 
feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos 
licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
§ 2o O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 
§ 3o Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 4o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
§ 5o Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam 
com vista franqueada ao interessado. 
 
16.  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
16.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 
protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis posteriores a data de sua publicação, junto ao Departamento de Licitações, na Rua 
Prefeito Neuri Baú, 975, Centro, em Salto do Lontra - Estado do Paraná, devendo a Administração julgar e responder à impugnação 
em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93. 
 
17.  DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO  
 
17.1. A empresa que desistir do credenciamento ou se negar a assinar o contrato poderá ser aplicada as seguintes penalidades: 

17.1.1. Advertência por escrito. 
17.1.2. Multa de 20 % (vinte por cento) do valor do contrato, que poderá ser cobrado judicialmente se for o caso. 
17.1.3.  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo 
que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta, não superior a 02 
(dois) anos. 
17.1.4.  Declaração de inidoneidade por até 02 (dois) para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria. 

17.2.  O não cumprimento das obrigações assumidas no contrato ensejará na aplicação das seguintes penalidades: 
17.2.1.  Advertência por escrito; 
17.2.2.  Multa de 20 % (vinte por cento) do valor contratual, que poderá ser cobrado judicialmente se for o caso; 
17.2.3.  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo 
que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta, não superior a 02 
(dois) anos.  

17.3.  No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o 
prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação; 
17.4.  Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do primeiro pagamento devido à 
CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou judicialmente.   
 
18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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18.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a 
ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato. 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de 
contrato. 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos. 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando 
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de 
o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1 – A presente Chamada Pública poderá ser obtida na Prefeitura Municipal, sito à Rua Prefeito Neuri Baú, 975, Centro, Salto do 
Lontra, Paraná, no horário de 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 horas , de segunda a sexta-feira.  
19.2. Para definição dos preços de referência deverá observar o Resolução nº. 026/2013/FNDE atualizada pela Resolução nº. 
004/2015);  
19.3. Os gêneros alimentícios da agricultura familiar não poderão ter preços inferiores aos produtos cobertos pelo Programa de 
Garantia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF), conforme art. 23, § 6º da Resolução nº. 004/2015. (Anexo V).  
19.4. Na análise das propostas e na aquisição dos alimentos, deverá ser observado o disposto na Resolução nº. 026/2013/FNDE 
atualizada pela Resolução nº. 004/2015);. 
19.5. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.  
19.6. O valor pago anualmente a cada agricultor não poderá exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
19.7. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um contrato de aquisição de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, conforme o Anexo IV, da Resolução nº. 026/2013/FNDE atualizada pela Resolução nº. 
004/2015);. 
 
20. FAZ PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE EXPEDIENTE: 
 

 Anexo I- Modelo de Projeto  
 Anexo II – Termo de Referencia  
 Anexo III- Minuta do Contrato. 
 Anexo IV – Modelo declaração de produção 
 Anexo V – Modelo declaração de responsabilidade 
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Salto do Lontra, Paraná 26 de maio de 2021.  
 
 

Fernando Alberto Cadore 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – Modelo de Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

 

                 
Programa Nacional de Alimentação Escolar 

 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
Identificação da proposta de atendimento ao edital/Chamada Pública nº. 006/2018 
I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 
A – Grupo Formal 
1. Nome do Proponente 
 

2. CNPJ 

3. Endereço  
 

4. Município  5.CEP 

6. Nome do representante legal  
 

  7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco   10.Nº da Agência  11.Nº da Conta Corrente 
 

 

B – Grupo Informal 
1. Nome do Proponente (NÃO PREENCHER) 
 
3. Endereço (NÃO PREENCHER) 4. Município  5.CEP 

 
6. Nome da Entidade Articuladora  
 

7.CPF (NÃO PREENCHER) 8.DDD/Fone 

C – Fornecedores participantes (Grupo Formal e Informal) 
1. Nome  2. CPF  3. DAP  4. Nº. da Agência  5. Nº. da Conta Corrente 
     
     
     
     
     
II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
1. Nome da Entidade  2. CNPJ  3 .Município 
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4. Endereço  
 

5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 
 

7 .CPF 
------------------- 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 
 1. Nome do Agricultor Familiar 2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 
       
       
      Total agricultor  
 1. Nome do Agricultor Familiar 2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 
       
       
      Total agricultor  
 1. Nome do Agricultor Familiar 2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 
       
       
      Total agricultor  
 1. Nome do Agricultor Familiar 2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 
       
       
      Total agricultor  
 1. Nome do Agricultor Familiar 2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 
       
       
      Total agricultor  
Total do projeto 
 
IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 
 1. Produto  2.Unidade  3.Quantidade  4.Preço/Unidade  5.Valor Total por Produto 
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    Total do projeto:  
IV – DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 
 
 
 
 
 
V – CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de sócios, missão, área de abrangência) 
 
 
 
 
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
 
Local e Data: 

 
________________________________________ 
Assinatura do Representante do Grupo Formal 

Fone/E-mail: 
CPF: 

 
 
 
Local e Data: 

Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatura 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

1.1. Para dar continuidade ao processo de fornecimento de Alimentação Escolar, o presente Termo de referência tem 
por objeto a aquisição de gêneros alimentícios a fim de suprir as necessidades de Alimentação Escolar, de acordo 
com o Censo Escolar. 

2. DA JUSTIFICATIVA DO OBJETO: 

2.1. Com o objetivo de atender ao que estabelecem as normas para a execução do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, que tem sua fundamentação legal nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal, na Lei Federal 
nº 11.947/2209 e Resolução nº 004/2015 de 16/07/2009 (FNDE), Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
oferecendo reforço alimentar e nutricional aos educandos, garantindo-lhes alimentação saudável e em quantidade 
suficiente, conforme previsto na Portaria Interministerial nº 1.010, de 08 de maio de 2006, dos Ministérios da 
Educação e da Saúde. Considerando a universalidade do atendimento escolar gratuita, para atender as necessidades 
nutricionais dos alunos e à formação de hábitos alimentares saudáveis, durante sua permanência em sala de aula, 
contribuindo para o seu crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar, através de cardápio 
diversificado. 

3 . ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO: 

3.1. Os Gêneros a serem adquiridos constam da pauta para 201 dias letivos confeccionada por Nutricionista da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, contendo gêneros alimentícios na seguinte elaboração: 
alimentos hortifrutigranjeiros. 

3.2.  Nesta pauta estão especificadas as unidades de medida de cada gênero, quantidade programada para cada 
gênero, tipo de embalagem. 

 Os Gêneros Alimentícios devem apresentar as características do cultivar bem definidas, estarem 
fisiologicamente desenvolvidos e bem formados, limpos, frescos, íntegros e firmes, livres de danos físicos e 
mecânicos, pragas e doenças, sem manchas e em perfeitas condições de maturação e conservação 
adequadas para o consumo mediato e imediato. Isentos de corpos estranhos aparentes a superfície 
externa, terra, bolor ou mucosidade, umidade externa anormal, aroma e sabor estranho, estando livres de 
resíduos e fertilizantes. 

 Os folhosos deverão ser de ótima qualidade, sem defeitos, com folhas verdes, sem traços de descoloração, 
turgescentes, intactas, firmes e bem desenvolvidas. 

4 . LOCAL E DATA DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

4.1. Os Gêneros alimentícios devem ser entregues nas Unidades escolares, conforme rotas informadas no item 6 
deste Termo de Referência, e de acordo com as solicitações da Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes 
do Município. 

4.2. O transporte de alimentos deve obedecer às exigências e normas da Legislação da Vigilância Sanitária, para 
garantir a integridade e a qualidade dos mesmos. 

5. ROTAS DE ENTREGA 

ESCOLA LOCALIDADE TELEF. 

ESC.MUN. PROFESSOR ANTÔNIO PERON RUA PREFEITO NEURI BAÚ (46) 3538-1134 

ESC.MUN. ESTUDANTE LUIZ JOSÉ PENSO BAGGIO RUA JUVENTINO BONETTI -BAIRRO OLARIA (46) 3538-2501 

ESC.MUN. CARMELO SCOTTON RUA JOSÉ LUIZ MOUTINHO – BAIRRO ITAIPU (46) 3538-2058 

ESC.R.MUN. PADRE DIOGO FEIJÓ SEDE DA LUZ (46) 9 9927-5800 

ESC.R.MUN. PADRE JOSÉ DE ANCHIETA BOEIRA SEM NUMERO 

ESC.R.MUN. NOSSA SENHORA APARECIDA SÃO JORGE (46) 3538-1398 

ESC.R.MUN. PRESIDENTE CARLOS DE LIMA CAVALCANTE BARRA DO LONTRA SEM NUMERO 
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ESC.R.MUN. PROFESSORA IRMA MEURER FAZOLIN PINHAL DA VÁRZEA (46) 3538-6000 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL PROFESSOR ZIGMUNDO 
HOELK 

RUA ANTÔNIO DE SOUZA TELLES – BAIRRO 
INDUSTRIAL 

(46) 3538-1611 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL DONA ROSA PARACENA RUA FRANCISCO BELTRÃO-BAIRRO OLARIA (46) 3538-2419 

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL EDUCADORA 
MARIA BONIN FACHINELLO 

RUA VALDEVINO BRUSTOLIN - COOPERATIVA (46) 9 9127-4991 

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL NONA 
CATARINA MARIA 

RUA CARMELO ESCOTTON - BAIRRO ITAIPU (46) 3538-2058 

AABB COMUNIDADE  SÃO JORGE (46) 9 9972-8822 

COZINHA MUNICIPAL  SÃO JORGE SEM NUMERO 

IMPORTANTE: As quantidades a serem entregues para cada unidade escolar será fornecida pela Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes do Município. 

6. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS E VALORES: 
 

ITEM DESCRITIVO UND QTD V. UNT V TOTAL 

1 ABACAXI PÉROLA de 1ª qualidade, tamanho grande, cor e formação uniformes, com polpa 
intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Embalado 
em caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução 
nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

UND 500 R$ 6,7400 R$ 3.370,00 

2 ABOBRINHA VERDE de 1° qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas. Produto 
fresco e com grau de maturação intermediário. Embalado em caixa apropriada. (Condições 
higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e 
Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 6500 R$ 2,9400 R$ 19.110,00 

3 ABÓBORA SECA DESCASCADA EM CUBOS E EMBALADA de 1° qualidade, produto fresco, com 
odor e aparência característica. Embalado em sacos de polietileno atóxico, inodoro e 
transparente contendo 1 Kg de produto. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo 
com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 400 R$ 3,6300 R$ 1.452,00 

4 ACELGA de 1ª qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas, firme, com suas folhas 
crocantes e bem unidas, verdes de de cor viva e não devem apresentar qualquer 
escurecimento ou amarelecimento. As folhas não devem ter pequenos buracos. As hastes 
devem ser frescas, sem raízes e terra. Embalado em sacos de polietileno atóxico, inodoro e 
transparente. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 
21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

UN 3000 R$ 5,9300 R$ 17.790,00 

5 ACHOCOLATADO NATURAL com açúcar mascavo e cacau em pó. Embalagem de 1 Kg. 
(Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro 
de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 500 R$ 20,6300 R$ 10.315,00 

6 AÇAFRÃO DA TERRA EM PÓ 100% Cúrcuma moída. Embalagem de 100 gramas. (Condições 
higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e 
Portaria n°326 de 30 de julho de 1997) 

UN 20 R$ 3,9700 R$ 79,40 

7 ALFACE AMERICANA de 1° qualidade, crocante, sem danos mecânicos ou causados por pragas, 
as folhas verdes que deverão ser de cor viva e não devem apresentar qualquer escurecimento 
ou amarelecimento. As folhas não devem ter pequenos buracos. As hastes devem ser frescas, 
sem raízes e terra. Embalado em sacos de polietileno atóxico, inodoro e transparente. 
Apresentar licença sanitária atualizada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo 
com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

UN 3000 R$ 2,8600 R$ 8.580,00 

8 ALFACE CRESPA de 1° qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas. , as folhas 
verdes que deverão ser de cor viva e não devem apresentar qualquer escurecimento ou 
amarelecimento. As folhas não devem ter pequenos buracos. As hastes devem ser frescas, sem 
raízes e terra. Embalado em sacos de polietileno atóxico, inodoro e transparente. Apresentar 
licença sanitária atualizada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a 
resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

UN 3000 R$ 2,6300 R$ 7.890,00 

9 ALHO de 1º qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas, grão graúdo 
fisiologicamente desenvolvido, não brotado. Embalado em sacos de polietileno atóxico, 
inodoro e transparente. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução 
nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 200 R$ 27,7600 R$ 5.552,00 

10 AMEIXA VERMELHA de 1ª qualidade, grau médio de amadurecimento, livres de rupturas e cor 
uniforme. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo 
com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 150 R$ 12,2400 R$ 1.836,00 

11 ARROZ BRANCO tipo 1, branco, embalagem em polietileno contendo 1 kg. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 4000 R$ 7,4900 R$ 29.960,00 
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12 BANANA CATURRA de 1° qualidade, pencas com 60 a 70% de maturação, sem manchas, sem 
danos mecânicos ou causados por pragas. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 6500 R$ 3,2300 R$ 20.995,00 

13 BANANA PRATA de 1° qualidade, pencas com 60 a 70% de maturação, sem manchas, sem 
danos mecânicos ou causados por pragas. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 6500 R$ 4,6300 R$ 30.095,00 

14 BATATA DOCE de 1ª qualidade sem danos mecânicos, ou causados por pragas. Sem terra ou 
sujidades em excesso. Embalado em caixa apropriada. Apresentar licença sanitária atualizada. 
(Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro 
de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 3000 R$ 3,5300 R$ 10.590,00 

15 BATATA INGLESA COMUM lisa, de 1° qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas. 
Sem terra ou sujidades em excesso. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 10000 R$ 3,7800 R$ 37.800,00 

16 BATATA SALSA – lavada, de 1ª qualidade, estarem suficientemente desenvolvidas, sem lesões 
de origem física ou mecânica, não apresentarem rachaduras ou cortes na casca, livre de 
enfermidades, isenta de partes pútridas. Com tamanho uniforme, devendo ser de tamanho 
médio. Embalagem: em sacos plásticos resistentes, conforme quantidade solicitada, 
apresentando na embalagem etiqueta de pesagem. 

KG 300 R$ 7,6600 R$ 2.298,00 

17 BETERRABA de 1° qualidade sem danos fisiológicos, mecânicos ou causados por pragas, firmes, 
graúdas, fisiologicamente desenvolvida, não brotada. Embalado em caixa apropriada. 
(Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro 
de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997). 

KG 6500 R$ 4,0400 R$ 26.260,00 

18 BOLACHA CASEIRA fresca, macia, formato e cor uniformes, produzida dentro das normas da 
ANVISA, estando embalada e rotulada de acordo com a legislação vigente. Apresentar licença 
sanitária atualizada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução 
nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 2000 R$ 19,5600 R$ 39.120,00 

19 BOLACHA CASEIRA MOLDADA fresca, macia, com formatos diversos, produzida dentro das 
normas da ANVISA, estando embalada e rotulada de acordo com a legislação vigente. 
Apresentar licença sanitária atualizada. Embalagem plástica transparente contendo 50 gramas 
de bolacha. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 
de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

UN 1000 R$ 13,6000 R$ 13.600,00 

20 BROCOLIS de 1ª qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas. Sem excesso de 
sujidades, de talos e folhas laterais. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

UN 2000 R$ 4,4100 R$ 8.820,00 

21 CAQUI CHOCOLATE Grau médio de amadurecimento, de 1ª qualidade, livres de rupturas e cor 
uniforme. Embalado em caixa apropriada. Apresentar licença sanitária atualizada. 

KG 500 R$ 5,4100 R$ 2.705,00 

22 CANJICA BRANCA tipo 1, despeliculada, pacote com 0,500 gramas. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

UN 2000 R$ 3,5100 R$ 7.020,00 

23 CARNE BOVINA MOÍDA (ACÉM) congelada, no máximo 10% de sebo e gordura. Com odor, 
cheiro e sabor próprio, isenta de cartilagens, ossos e aponeuroses, não pálida, escura, dura e 
seca. Embalada em embalagem atóxica, selada, em pacotes de 2 kg, atendendo as condições 
determinadas pelas normas do RIISPOA, ANVISA, SIM, SIP, SIF OU SISBI. 

KG 600 R$ 31,7000 R$ 19.020,00 

24 CARNE SUINA (PERNIL OU LOMBO) cortada em cubos uniformes com dimensões de 03cm x 
03cm x 03cm, congelada, no máximo 10% de sebo e gordura. Com odor, cheiro e sabor 
próprio, isenta de cartilagens, ossos e aponeuroses, não pálida, escura, dura e seca. Embalada 
em embalagem atóxica, selada, em pacotes de 2 kg, atendendo as condições    determinadas    
pelas    normas    do RIISPOA, ANVISA, SIM, SIP, SIF OU SISBI. 

KG 600 R$ 19,8200 R$ 11.892,00 

25 CEBOLA DE CABEÇA BRANCA de coloração amarelo claro, de 1ª qualidade sem danos 
fisiológicos ou mecânicos ou causados por pragas, sem terra ou excesso de sujidades. 
Embalado em caixa apropriada. Apresentar licença sanitária atualizada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 3000 R$ 4,1400 R$ 12.420,00 

26 CEBOLINHA VERDE de primeira qualidade, frescas, sem danos mecânicos ou causados por 
pragas. Maço de 300 gramas embalados em sacos de polietileno, atóxico, inodoro e 
transparente. Apresentar licença sanitária atualizada. (Condições higiênico sanitárias de 
entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de 
julho de 1997) 

UN 1000 R$ 7,4100 R$ 7.410,00 

27 CENOURA de primeira qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas. Embalado em 
caixa apropriada. Apresentar licença sanitária atualizada. (Condições higiênico sanitárias de 
entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de 
julho de 1997) 

KG 6500 R$ 2,9800 R$ 19.370,00 

28 CHUCHU de primeira qualidade sem danos fisiológicos, mecânicos ou causados por pragas. 
Embalado em caixa apropriada. Apresentar licença sanitária atualizada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 3500 R$ 3,4100 R$ 11.935,00 
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29 COLORAU EM PÓ sem qualquer adição e livre de impurezas, embalagem de plástico de 500 
gramas (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a Resolução nº275 de 21 de 
outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

UN 400 R$ 5,7000 R$ 2.280,00 

30 COUVE FLOR de primeira qualidade, sem danos mecânicos causados por pragas. Sem excesso 
de sujidades, de talos e folhas laterais. Embalado em caixa apropriada. Apresentar licença 
sanitária atualizada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução 
nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

UN 2000 R$ 4,4900 R$ 8.980,00 

31 CUCA CASEIRA, sem   recheio, com   pequena quantidade de farofa, fresca, macia, cor 
uniforme. Ingredientes: farinha de trigo, açúcar, banha, ovos, fermento químico e biológico, sal 
e condimentos naturais. Em embalagem plástica transparente, contendo 500 gramas cada, de 
acordo com a legislação vigente. Produzida dentro das normas da ANVISA e com rótulo de 
acordo com a legislação vigente. Apresentar licença sanitária atualizada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 1500 R$ 13,3300 R$ 19.995,00 

32 DOCE DE FRUTAS sabores: abóbora, morango, frutas vermelhas, laranja, abacaxi, goiaba e figo; 
próprio para passar no pão. Sem bolores ou impurezas, com sabor, odor e aparência 
característicos do produto. Produzida dentro das normas da ANVISA. Rótulo e embalagem de 
acordo com a legislação vigente. Apresentar licença sanitária atualizada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 700 R$ 24,9500 R$ 17.465,00 

33 DOCE DE LEITE PASTOSO cremoso, embalagem plástica com 1kg cada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 400 R$ 27,9000 R$ 11.160,00 

34 ERVILHA SECA PARTIDA Tipo 01. Na embalagem devem constar as características do produto, 
data de fabricação e validade. Embalagem plástica com 500 gramas. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

 KG 200 R$ 19,0000 R$ 3.800,00 

35 FARINHA DE MILHO, fubá de milho amarela, em embalagens de 1 kg. Rótulo e embalagem de 
acordo com a legislação vigente. Deve conter a escrita “Não contém glúten”. Apresentar 
licença sanitária atualizada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a 
resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 7000 R$ 5,4300 R$ 38.010,00 

36 FEIJÃO CORES tipo 1, sem grãos danificados, ardidos, brotados, chochos, imaturos, 
machucados, chuvados, mofados, carunchados ou descoloridos. Safra nova, grãos inteiros e 
brilhosos, em embalagens de 1 kg. Rótulo e embalagem de acordo com a legislação vigente. 
Deve conter a escrita “Não contém glúten”. Apresentar licença sanitária atualizada. (Condições 
higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e 
Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 800 R$ 8,9300 R$ 7.144,00 

37 FEIJÃO PRETO tipo 1, sem grãos danificados, ardidos, brotados, chochos, imaturos, 
machucados, chuvados, mofados, carunchados ou descoloridos. Safra nova, grãos inteiros e 
brilhosos, em embalagens de 1 kg. Rótulo e embalagem de acordo com a legislação vigente. 
Deve conter a escrita “Não contém glúten”. Apresentar licença sanitária atualizada. (Condições 
higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e 
Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 8000 R$ 7,6300 R$ 61.040,00 

38 LARANJA LIMA de primeira qualidade sem contaminação por fungos, sem danos mecânicos ou 
causados por pragas. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias de 
entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de 
julho de 1997) 

KG 4000 R$ 5,0900 R$ 20.360,00 

39 LARANJA PÊRA de primeira qualidade sem contaminação por fungos, sem danos mecânicos ou 
causados por pragas. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias de 
entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de 
julho de 1997) 

KG 4000 R$ 3,0900 R$ 12.360,00 

40 LOURO FOLHAS desidratadas sem ramos, embalagem com 100 gramas. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

UN 30 R$ 18,6500 R$ 559,50 

41 MAÇÃ GALA E FUGI de primeira qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas. 
Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a 
resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 3000 R$ 4,8400 R$ 14.520,00 

42 MACARRÃO SECO (massa seca) na embalagem devem constar as características do produto, 
data de fabricação e validade. Produzida dentro das normas da ANVISA. E com rótulo de acordo 
com a legislação vigente. Apresentar licença sanitária atualizada. Embalagem plástica com 
500g. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de 
outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 2000 R$ 7,9900 R$ 15.980,00 

43 MAMAO FORMOSA de primeira qualidade, sem indicativos de contaminação por fungos, sem 
danos mecânicos ou causados por pragas. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 500 R$ 5,3600 R$ 2.680,00 

44 MANDIOCA DESCASCADA resfriada de primeira qualidade. O tubérculo deve ter o aspecto 
alongado, cheiro e sabor próprio, com cozimento garantido, compacto e firme, isento de 
material terroso, parasitas, mofos e sem parte arroxeadas, sem folhas e sem talos. 
Acondicionadas em sacos de 2 Kg ou 3 Kg. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo 
com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 1000 R$ 4,3800 R$ 4.380,00 
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45 MANGA TOMMY e PALMER de 1ª qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas. 
Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a 
resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 500 R$ 4,7400 R$ 2.370,00 

46 MANTEIGA COM SAL o produto deverá apresentar forma cremosa a temperatura ambiente, cor 
amarelo claro, sem manchas ou pontos de outra coloração, sabor e odor suave, característico 
do produto e sem odor ou sabor estranho. Não deve conter aditivos. Embalagem contendo 1 
Kg, contendo dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso 
líquido. O produto deverá ter registro no ministério da Saúde e/ou Agricultura. (Condições 
higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e 
Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 500 R$ 29,0600 R$ 14.530,00 

47 MASSA PARA LASANHA CONGELADA com ovos. Na embalagem devem constar as 
características do produto, data de fabricação e validade. Produzida dentro das normas da 
ANVISA. E com rótulo de acordo com a legislação vigente. Apresentar licença sanitária 
atualizada. Embalagem plástica com 1 Kg. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo 
com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 400 R$ 13,4500 R$ 5.380,00 

48 MEL DE ABELHA não poderá conter substâncias estranhas. O produto não deve apresentar: 
cristalização, caramelização ou espuma superficial. Deverá apresentar aspecto: liso, denso. Cor: 
levemente amarela a castanho escura. Cheiro e sabor: próprios. Sem adição de corantes, 
aromatizantes, espessastes, conservantes e edulcorantes. O produto deve possuir registro no 
Ministério da Agricultura. Embalagem transparente contendo 1 Kg. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 200 R$ 26,5700 R$ 5.314,00 

49 MELADO DE CANA de primeira qualidade, sem sujidades. Embalagem plástica atóxica de 500 
gramas com tampa de lacre. Na embalagem devem constar as características do produto, data 
de fabricação e validade. Com registro de inspeção Municipal. (Condições higiênico sanitárias 
de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 
de julho de 1997) 

KG 200 R$ 13,2300 R$ 2.646,00 

50 MELANCIA de primeira qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas. Embalado em 
caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 
de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 900 R$ 1,8300 R$ 1.647,00 

51 MELÃO AMARELO de primeira qualidade, sem danos mecânicos ou causados por pragas. 
Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias, de entrega de acordo com a 
resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 600 R$ 4,6300 R$ 2.778,00 

52 MEXIRICA/   MIMOSA/   BERGAMOTA/   MONTE NEGRINA/ PNOKAN de primeira qualidade sem 
contaminação por fungos, sem danos mecânicos ou causados por pragas. Embalado em caixa 
apropriada. (Condições higiênico sanitárias de entrega De acordo com a resolução nº275 de 21 
de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 500 R$ 3,9300 R$ 1.965,00 

53 MILHO PARA PIPOCA classe amarela, tipo 1, pacote com 1 kg. Deve conter a escrita “Não 
contém glúten”. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 
de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 200 R$ 11,7500 R$ 2.350,00 

54 MOLHO DE TOMATE contendo unicamente tomate, açúcar e sal. Sem bolores ou impurezas, 
com sabor, odor e aparência característicos do produto. Produzida dentro das normas da 
ANVISA. Rótulo e embalagem de acordo com a legislação vigente contendo 1 Kg. Apresentar 
licença sanitária atualizada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a 
resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 400 R$ 8,5000 R$ 3.400,00 

55 OVOS DE GALINHA sem rachaduras e sujidades, embalagem de papel com uma dúzia cada. 
(Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro 
de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

DZ 600 R$ 6,0600 R$ 3.636,00 

56 PÃO CASEIRINHO com aproximadamente 30 gramas cada acondicionados em embalagem de 
plástico, devidamente fechada. Ingredientes: farinha de trigo, água, sal, leveduras (fermento 
biológico), gordura não hidrogenada (óleo vegetal ou manteiga ou banha) e açúcar, pode 
conter ovos. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 
de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

UN 1400 R$ 0,8000 R$ 1.120,00 

58 PÃO CASEIRO com aproximadamente 500 gramas cada, acondicionados em embalagem de 
plástico, devidamente fechada. Ingredientes: farinha de trigo, açúcar, óleo de soja, fermento 
biológico e sal. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 
21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 15000 R$ 11,3800 R$ 170.700,00 

59 PÃO CASEIRO FATIADO com aproximadamente 500 gramas cada, acondicionados em 
embalagem de plástico, devidamente fechada. Ingredientes: farinha de trigo, açúcar, óleo de 
soja, fermento biológico e sal. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a 
resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 1000 R$ 12,9300 R$ 12.930,00 

60 PÃO FRANCÊS com aproximadamente 50 gramas cada, produto de primeira qualidade, 
acondicionados em embalagem de plástico devidamente fechada. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 2500 R$ 5,8300 R$ 14.575,00 

61 PEITO DE FRANGO corte Sassami, congelado em embalagens de 1Kg. (Condições higiênico 
sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 
326 de 30 de julho de 1997) 

KG 600 R$ 9,9000 R$ 5.940,00 

62 PEPINO COMUM para salada de primeira qualidade sem contaminação aparente por fungos, 
sem danos mecânicos ou causados por pragas. Embalado em caixa apropriada. (Condições 
higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e 

KG 500 R$ 3,2900 R$ 1.645,00 
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Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 
63 PIMENTÃO VERDE de primeira qualidade, sem contaminação por fungos, sem danos mecânicos 

ou causados por pragas. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias de 
entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de 
julho de 1997) 

KG 50 R$ 5,1600 R$ 258,00 

64 PIMENTÃO    AMARELO    OU    VERMELHO    de primeira qualidade, sem contaminação por 
fungos, sem danos mecânicos ou causados por pragas. Embalado em caixa apropriada. 
(Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro 
de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 50 R$ 13,8300 R$ 691,50 

65 POLPA   DE   FRUTAS   CONGELADA   deve   ser extraída da fruta in natura, parte comestível do 
fruto através de processo tecnológico adequado. O produto não fermentado, não concentrado, 
e não diluído. Rótulo e embalagem de acordo com a legislação vigente contendo 1 Kg. 
Apresentar licença sanitária atualizada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo 
com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 1000 R$ 42,9000 R$ 42.900,00 

66 QUEIJO      MUSSARELA      FATIADO      produto elaborado unicamente com leite de vaca, com 
aspecto de massa característico, cor branca-creme homogênea, cheiro característico, sabor 
suave, levemente salgado. Possuir registro nos órgãos competentes. Embalado em bandejas 
próprias para alimentos. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução 
nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 180 R$ 73,4900 R$ 13.228,20 

67 QUIRERINHA DE MILHO AMARELA tipo 1. Não deverá apresentar resíduos, impurezas, bolor ou 
cheiro não característico. Deve ser fabricado com matérias primas sãs e limpas, isentas de 
matéria terrosa, parasitas. Deverá estar em perfeito estado de conservação. Embalagem de até 
1 Kg. Deve conter a escrita “Não contém glúten”. (Condições higiênico   sanitárias   de   entrega   
de   acordo   com   a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de 
julho de 1997) 

KG 2000 R$ 2,8200 R$ 5.640,00 

68 REPOLHO de primeira qualidade, frescos e sãs. No ponto de maturação adequado para o 
consumo. Intactos, com todas as partes comestíveis aproveitáveis. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua aparência e utilização. Isento de pontos amarelados ou 
apodrecidos. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de 
acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 
1997) 

KG 6000 R$ 2,5300 R$ 15.180,00 

69 REPOLHO ROXO de primeira qualidade, frescos e sãs. No ponto de maturação adequado para o 
consumo. Intactos, com todas as partes comestíveis aproveitáveis. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua aparência e utilização. Isento de pontos amarelados ou 
apodrecidos. Embalado em caixa apropriada. (Condições higiênico sanitárias de entrega de 
acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 
1997) 

KG 2000 R$ 5,0100 R$ 10.020,00 

70 REQUEIJÃO CREMOSO TRADICIONAL Ingredientes: Leite pasteurizado, creme de leite, sal, 
fermento lácteo. Embalagem de 180 gramas. (Condições higiênico sanitárias de entrega de 
acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 
1997) 

UN 1500 R$ 5,8600 R$ 8.790,00 

71 SALSINHA FRESCA de primeira qualidade, folhas frescas, sem excesso de caules, sem danos 
mecânicos ou causados por pragas. Embalado em sacos de polietileno atóxico, inodoro e 
transparente. Embalado em sacos de polietileno atóxico, inodoro e transparente, contendo 300 
gramas. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de 
outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

UN 1000 R$ 4,3500 R$ 4.350,00 

72 SUCO DE UVA TINTO INTEGRAL Sem adição de açúcar. Embalagem de vidro de 1 L. (Condições 
higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e 
Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

L 200 R$ 12,1300 R$ 2.426,00 

73 TOMATE de primeira qualidade, grande, com 60% de maturação, sem contaminação por 
fungos, sem danos mecânicos ou causados por pragas. Embalado em caixa apropriada. 
(Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro 
de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 3000 R$ 4,8900 R$ 14.670,00 

74 VAGEM VERDE in natura, fresca, macia, de tamanho regular de primeira qualidade, 
apresentando tamanho, cor e com formação uniforme, devendo ser bem desenvolvido, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Acondicionados em sacos de 
2Kg e 3Kg. (Condições higiênico sanitárias de entrega de acordo com a resolução nº275 de 21 
de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho de 1997) 

KG 500 R$ 9,6600 R$ 4.830,00 

75 VINAGRE COLONIAL BRANCO produto fermentado acético de vinho branco e conservador, 
preparado de mostro limpo isento de matéria terrosa e de detritos vegetais ou animais, não 
deverá conter substâncias estranhas à sua composição normal, exceto as permitidas, deverá 
apresentar acidez aceitável, com aspecto límpido de cor, cheiro, e sabor próprios. 
Acondicionado em embalagem plástica de 750 ml, atóxica, resistente e transparente e lacrada. 
A data de fabricação e validade deverão ser legíveis. (Condições higiênico sanitárias de entrega 
de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho 
de 1997) 

UN 200 R$ 5,4900 R$ 1.098,00 

76 VINAGRE COLONIAL TINTO produto fermentado acético de vinho tinto e conservador, 
preparado de mostro limpo isento de matéria terrosa e de detritos vegetais ou animais, não 
deverá conter substâncias estranhas à sua composição normal, exceto as permitidas, deverá 
apresentar acidez aceitável, com aspecto límpido de cor, cheiro, e sabor próprios. 
Acondicionado em embalagem plástica de 750 ml, atóxica, resistente e transparente e lacrada. 
A data de fabricação e validade deverão ser legíveis. (Condições higiênico sanitárias de entrega 

UN 200 R$ 7,5900 R$ 1.518,00 
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de acordo com a resolução nº275 de 21 de outubro de 2002 e Portaria n° 326 de 30 de julho 
de 1997) 
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ANEXO III – MODELO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA  
 
CONTRATO N.º........../2021 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SEM LICITAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (MODELO) 
 
A (nome da entidade executora - CDCE), pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua _____________, 
N.º_____, inscrita no CNPJ sob n.º _________________________, representada neste ato pelo (a) Presidente(a) do 
CDCE, o (a) Sr. (a) _____________________, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do 
grupo formal ou informal), com sede à Av. _____________, n.º____, em (município), inscrita no CNPJ sob n.º 
________________________, (para grupo formal), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados 
nas disposições Lei n° 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº _______, resolvem 
celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, para alunos de educação básica pública matriculados na EE ....................................., verba FNDE/PNAE, 
descritos nos itens enumerados na Cláusula Sexta, todos de acordo com a Chamada Pública nº. 006/2018, o qual fica 
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE 
conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste 
Instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, neste 
ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua 
produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
 
CLÁUSULA QUINTA: 
O início para entrega das mercadorias será imediatamente, sendo o prazo do fornecimento até o término da 
quantidade adquirida ou por um período de 12 (doze) meses.  
a. A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a Chamada Pública n.º 
006/2018.  
b. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de 
Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante o anexo deste Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA: 
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ _____________ 
(_______________________), conforme listagem anexa a seguir: 
1. Nome do 
Agricultor 
Familiar 

2. CPF 3. DAP 4. Produto 5. Unidade 6.Quantidade/ 
Unidade 

7. Preço 
Proposto 

8. Valor 
Total 

        
        
        
        
 
CLÁUSULA SÉTIMA: 
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No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim 
como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA: 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 
ORGÃO UNIDADE FUNÇÃO SUBFUN. PROGRAMA PROJ CATEG DESPESA FONTE 
         
         

 
CLÁUSULA NONA: 
O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea “b”, e após a tramitação do 
Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês 
anterior. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: 
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO FORNECEDOR, 
deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. Ressalvados os casos quando 
não efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil. 
 
CLÁUSULA ONZE: 
Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei n° 11.947/2009 e 
demais legislações relacionadas. 
 
CLÁUSULA DOZE: 
O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou 
congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação. 
 
CLÁUSULA TREZE: 
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos das Notas Fiscais de Compra, os Termos 
de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para 
comprovação. 
 
CLÁUSULA QUATORZE: 
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 
 
CLÁUSULA QUINZE: 
O CONTRATANTE em razão a supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá: 
a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os 
direitos do CONTRATADO; 
b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 
c. fiscalizar a execução do contrato; 
d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;  
Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio 
econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já 
realizadas. 
 
CLÁUSULA DEZESSEIS: 
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
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CLÁUSULA DEZESSETE: 
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria de Estado de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 
 
CLÁUSULA DEZOITO: 
O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.º 02/2021, pela Resolução CD/FNDE nº. 004/2015 e pela 
Lei n° 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde 
o contrato for omisso. 
 
CLÁUSULA DEZENOVE: 
Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas 
condições essenciais. 
 
CLÁUSULA VINTE: 
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá 
validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelas partes. 
 
CLÁUSULA VINTE E UM: 
Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, 
poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
nos seguintes casos: 
a. por acordo entre as partes; 
b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 
c. quaisquer dos motivos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA VINTE E DOIS: 
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até ______de 
__________de _________. 
 
CLÁUSULA VINTE E TRÊS: 
É competente o Foro da Comarca de ____________________________ para dirimir qualquer controvérsia que se 
originar deste contrato. 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas. 
 
____________________(município), ____de________ de ________. 
 
_____________________ ______________________              _____________ 
    Presidente do CDCE                  Tesoureiro do CDCE           Diretor da Escola 
_____________________________________________ 
CONTRATADA 
______________________________________ 
(Agricultores no caso de grupo informal) 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. ________________________________________ 
 
3. ________________________________________ 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A SEREM ENTREGUES SÃO PRODUZIDOS 
PELOS ASSOCIADOS/COOPERADOS; 

 
 
Ao: departamento de Licitações e Contratos 
REF: Chamada Pública n°. ______/2021. 
 
 
A_________________________________________, com sede 
em__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº________, declara, sob as 
penas da lei, que os gêneros alimentícios a serem entregues nesta chamada pública são oriundos de produção 
própria, isto é, dos agricultores familiares com DAP física relacionados no projeto de venda. 
 

Local, ____/____/_____  
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura 
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ANEXO V -DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE 
VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS) 
 
 
O(A)  (nome do Grupo Formal) ________________________________________, CNPJ nº __________________, 
DAP jurídica nº ____________________ com sede __________________________________________________, 
neste ato representado(a) por (nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda) 
______________________________________________, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 
_____________, CPF nº ___________________, nos termos do Estatuto Social, DECLARA que se responsabilizará 
pelo controle do limite individual de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base 
Familiar Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP/ANO 
CIVIL/ ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 11.947/2009 e da 
Resolução CD/FNDE nº 26/2013 que regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais 
documentos normativos, no que couber.  
 
 
 

Local, ____/____/_____  
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura 

 
 


